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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo identificar se existem procedimentos 
específicos para a execução da desapropriação por descumprimento da função social, 
em Aracaju, fazendo uma análise Principiológica da supremacia do interesse público 
sobre o particular e o cabimento da reserva do possível. Neste sentido, buscou-se por 
meio de artigos, doutrinadores explanar como esse procedimento é normatizado 
seguindo as diretrizes na teoria e como é efetivado na prática, para isto, foi necessário 
realizar coleta de dados em diversos órgãos do município, no entanto, uma das mais 
importantes informações não logrou êxito, tendo em vista a falta de organização das 
repartições e órgão e a falta dos descritivos dos dados solicitados. Comprovando que 
os gestores não portam controle algum das despesas municipais em suas 
especialidades. Cabe quadrar a falta das informações no portal da transparência, 
dificultando o pleno acesso a informação. Dito isto, como pode os cidadãos 
participarem do plano diretor municipal se não sabem o quanto o governo dispõe para 
esta finalidade, como cobrar sem ser enganado pelo simples argumento da reserva 
do possível? Dessa forma, sugere-se a melhoria na qualidade do acesso a informação 
visando atender as necessidades da população, tendo em vista que os cidadãos 
podem e devem participar da elaboração e planejamento do plano diretor e, para isto 
faz necessário saber o quanto o município dispõe para fazê-lo e assim poder cobrar 
do seu respectivo prefeito sem aceitar o escudo muito utilizado da reserva do possível.  
 

 

Palavras-chave: Função social da propriedade urbana. Plano diretor. Princípio do 

acesso a informação. Reserva do Possível.  

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 
The present research aims to identify if there are specific procedures for the execution 
of expropriation for noncompliance with the social function, in Aracaju, making a 
principal analysis of the supremacy of the public interest over the private and the 
reserve of the possible. In this sense, it was sought through articles, doctrinators to 
explain how this procedure is normalized following the guidelines in theory and how it 
is done in practice, for this, it was necessary to perform data collection in several 
organs of the municipality, however, one of the more important information was not 
successful, given the lack of organization of the offices and body and lack of descriptive 
data requested. Proving that the managers do not control any of the municipal 
expenses in their specialties. The lack of information on the transparency portal is 
difficult, making access to information difficult. That said, how can citizens participate 
in the municipal director plan if they do not know how much the government has for 
this purpose, how to charge without being deceived by the simple argument of 
reserving the possible? Thus, it is suggested to improve the quality of access to 
information in order to meet the needs of the population, since citizens can and should 
participate in the elaboration and planning of the master plan and, for this, it is 
necessary to know how much the municipality has to do so and thus be able to charge 
their respective mayor without accepting the much-used reserve shield of the possible.  
 
 
 
Keywords: Social function of urban property. Master plan. Principle of access to 
information. Reservation of the Possible. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em meio ao contexto atual, em que o Município de Aracaju está em constante 

desenvolvimento urbano, devendo ser aproveitado cada espaço inutilizado, sem 

função social em prol do benefício coletivo, fora contemplado com o Estatuto da 

Cidade, no qual visa o planejamento e organização das cidades por meio do Plano 

Diretor Municipal (PMA).  

Neste sentido, verifica-se a seguinte problematização: Pode o Município de 

Aracaju aplicar ao proprietário do imóvel urbano a forma de Desapropriação 

Sancionatória sem ter um procedimento especifico e sem atender os princípios da 

transparência e do pleno acesso a informação? 

Nesse contexto, tem como objetivo geral analisar a Desapropriação através 

da Função da Propriedade por meio dos princípios da Supremacia do Interesse 

Público sobre o Particular, Reserva do Possível com destaque para o Princípio da 

Transparência na Administração Pública.  

E como os objetivos específicos: 

• Demonstrar como é realizado o procedimento de Desapropriação quando 

ocorre o descumprimento da Função Social da Propriedade; 

• Detalhar como deve ocorrer a sanção aos proprietários que não atendem 

as exigências do Ente Público; 

• Analisar os princípios da Supremacia do Interesse Público sobre o 

Particular e cabimento da Reserva do possível. 

 

Dessa forma, faz-se necessário um estudo acerca do tema em tela, pois a 

relevância de se propor uma pesquisa que versa sobre tal tema, evidencia-se do fato 

que o Plano Diretor Municipal estar totalmente baseada no Plano Diretor da Cidade 

regida pela Lei nº 10.257/2001, logo, havendo lacunas obscuras, sem adequação a 

realidade deste município.  
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Daí a pertinência do tema, pois há previsão na constituinte da penalidade 

imposta aos proprietários que não cumprem com as exigências do ente público, bem 

como há lei Federal que regulamenta essa Desapropriação.  

Assim para alcançar tais objetivos a pesquisa em questão, será um estudo 

exploratório que contemplará uma etapa quantitativa que se destina a analisar por 

meio de documentos fornecidos pelos órgãos competentes, a menção de 

Desapropriações realizadas neste Município nos últimos quatro (04) anos em razão 

do descumprimento da Função Social da Propriedade, com destaque a sanção que é 

imposta ao proprietário que não atende as exigências do poder público, conforme faz 

alusão no artigo 182, § 4º, I, II e III, da Constituição Federal.  

Para que isso seja alcançado, se faz necessário que ocorra a etapa 

qualitativa, no qual auxiliará a extração de dados por meio de depoimentos, 

questionários e entrevistas específicas acerca da temática, possibilitando 

detalhadamente uma melhor compreensão de atitudes e comportamentos das 

pessoas que trabalham na gestão dos respectivos órgãos. 

Diante o exposto, faz-se necessário um estudo acerca Desapropriação 

através da Função da Propriedade em Aracaju/SE: Uma análise Principiólogica, a fim 

de analisarmos os objetivos mencionados, bem como a ausência de Parâmetros para 

exigir a Desapropriação por descumprimento da Função Social e ainda a Falta de 

transparência dos órgãos com relação à aplicação das penalidades previstas na 

política urbana.   

Em síntese, o trabalho fora iniciado desenvolvendo um breve histórico acerca 

de como ocorreu o nascimento do direito urbanístico no Brasil, neste momento, será 

abordado os primeiros movimentos, ações em prol da melhoria das grandes 

metrópoles e a necessidade da organização e planejamento da cidade.  

Ainda neste mesmo capítulo será explanado sobre o estatuto da cidade e as 

políticas urbanas. Este tópico consiste em apresentar o mentor do Estatuto da Cidade 

e a grande importância desse primeiro passo para implementação da Política Urbana.  

Posteriormente será explicado sobre o instituto do Plano Diretor e o 

planejamento das cidades, sendo abordado o conceito, necessidade e importância do 
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plano diretor municipal para organizar as cidades, pois a população tende cada vez 

mais a crescer e para isto, faz necessário planejar muito bem os centros urbanos para 

aproveitar cada espaço disponível possível em prol do bem-estar social.  

No outro tópico será demonstrada a real função social das cidades, os 

momentos mais relevantes, os momentos de conquista, a função social sendo 

contemplado na constituição federal, funcionamento do estatuto, plano diretor ambas 

atreladas e condicionadas a atender a função social da propriedade.  

Após essa explicação será realizado a distinção das diversas formas de 

desapropriação, sendo explicada cada uma delas.  

Em seguida serão explicados os procedimentos da desapropriação por fins 

sociais, suas especificidades, efeitos do ato declaratório, homologatório, 

administrativo, judicial, problemáticas. Sendo cada uma dessas etapas explicadas.  

Feito essas distinções, será explicado as formas de notificação ao proprietário 

que terá o bem desapropriado caso não atribua a função social a propriedade e as 

outras formas de sanções de caráter administrativo, que é a do parcelamento do 

imóvel e a cobrança do IPTU Progressivo.  

Feito isto, será explanado a última e a pior forma de desapropriação 

considerada pelos doutrinadores, a desapropriação sancionatória, nesta ocorrerá 

quando não cumprir com nenhuma das diretrizes acima. Neste capítulo será explicado 

as peculiaridades, forma de pagamento da indenização, prazo de caducidades, entre 

outras coisas.  

No terceiro tópico será abordada uma breve análise da desapropriação 

urbanística sancionatória no município de Aracaju/SE, demonstrando à forma de 

pesquisa, instrumentos utilizados, a metodologia utilizada nesta pesquisa, que em 

grande parte foi qualitativa, doutrinária, usando-se entrevistas e tendo que arcar com 

o risco de obter informações inverídicas que acabem por não ter o resultado desejado, 

entre outras coisas.  

No quarto tópico será explanada a dificuldade em realizar a pesquisa de 

campo, colher todos os dados necessários para concluir a pesquisa. Ainda no mesmo 

tópico será realizada uma análise principiológica, visando o princípio do interesse 
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público sobre o particular e o cabimento da reserva do possível, tudo isto no âmbito 

da administração pública diante a desapropriação.  

Por fim, no quinto e último tópico será registrado o resultado de toda a 

discussão, bem como as dificuldades e obstáculos para conseguir os dados na 

presente pesquisa, sendo feita uma indagação e dada uma solução para a 

problemática apresentada.  
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2 DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS URBANÍSTICOS E A SUA FUNÇÃO SOCIAL  

 

2.1 Nascimento do Direito Urbanístico no Brasil 

 

A rede urbana brasileira desenvolveu-se a partir do século XIX devido a alguns 

fatores de ordem econômica e social que foram determinantes para o 

desenvolvimento das áreas urbanas, como por exemplo, o início da industrialização 

no país fazendo com que a população da zona rural buscasse melhores opções de 

vida nas grandes cidades, desencadeando o chamado “inchaço urbano” e problemas 

de teor urbanístico (CARDOSO, 2003).   

Em meados do século XX, a população brasileira era composta em sua 

maioria por uma sociedade elitizada muito envolvida com a política, visando o 

desenvolvimento urbanístico e o devido planejamento urbano brasileiro com a 

finalidade de embelezar as grandes metrópoles, realizar o saneamento, entre outras 

coisas. Tais medidas adotadas no Brasil decorreram da forte influência de outros 

países em desenvolvimento.  Para isto ocorrer, fora necessário a retirada da camada 

pobre dos locais objetos de desenvolvimento, colocando-os em locais mais distantes 

(MOREIRA, 2013).  

No Brasil, assim como na França, o planejamento urbano surgiu como uma 

necessidade emanada das políticas de saúde coletivo sendo objeto de justificativa da 

destruição das construções decadentes e desordenadas, que favoreciam a 

disseminação de doenças infectocontagiosas. Nesse processo, as moradias 

degradadas e densamente ocupadas deveriam ser demolidas para que fossem 

construídos novos espaços urbanos que favorecessem a iluminação solar e a 

ventilação (SANTOS, 2006). 

Um dos momentos marcantes da história brasileira fora a reforma urbana 

idealizada e executada pelo prefeito Francisco Pereira Passos na cidade do Rio de 

Janeiro entre 1903 e 1906 visando o planejamento urbano, inspirando-se como 

exemplo em Paris, após a reforma que ocorrera na França do II Império de 1852 a 

1870 (FROTA, 2010).  
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Segundo Silva (2010) o urbanismo foi concebido, inicialmente, como arte de 

embelezar a cidade. Esse conceito, porém, evoluiu tanto no sentido “social” quanto no 

conceito de “cidade”, que tende a expandir-se além do perímetro urbano. Assim 

concebido, “o urbanismo é uma ciência, uma técnica e uma arte ao mesmo tempo, 

cujo objetivo é a organização do espaço urbano visando ao bem-estar coletivo — 

através de uma legislação, de um planejamento e da execução de obras públicas que 

permitam o desempenho harmônico e progressivo das funções urbanas elementares: 

Moradia, trabalho e a recreação, tendo como objetos para a realização do urbanismo 

a ocupação do solo, organização da circulação e a legislação.  

Diante desse breve apanhado histórico acerca do nascimento do 

planejamento das construções nas grandes cidades brasileiras em decorrência da 

demasiada concentração populacional nos grandes centros urbanos, faz menção 

como o Direito urbanístico engatinhou para concretizar suas normas e diretrizes 

(CARDOSO, 2003).  

Em 10 de Julho de 2001 entrou em vigor a lei federal de nº 10.257, com a qual 

fora intitulada como “Estatuto da Cidade”. Esta lei regulamenta o capítulo original 

sobre política urbana aprovada pela constituição federal de 1988. Destarte, dando a 

devida importância para as questões urbanas, sociais e ambientais que afetam toda 

a sociedade direta e indiretamente. A constituição Federal de 1988 sem sombras de 

dúvidas foi um grande marco histórico para o povo brasileiro, trazendo a plena 

evolução e relevância acerca da função social da propriedade, contida no artigo 5º, 

XXIII da Constituição Federal (FERNANDES, 2012).   

No entanto, esse resultado deu-se após uma série de mudanças partindo da 

lei de n°4.132/62 com o qual regulamentou as hipóteses de desapropriação por 

interesse social. Sendo posteriormente unificada na constituição de 1988 à 

associação da propriedade e a sua função social (SCHREIBER, 2001).  

Antes da aprovação do estatuto da cidade, havia uma grande resistência ao 

princípio constitucional da função social e, ainda a outras leis urbanísticas, sobretudo, 

as municipais. Após diversos questionamentos sobre a necessidade de lei federal 
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para regulamentar os princípios civilistas acerca da propriedade, entrou em vigor a 

atual lei que rege essa temática (FERNANDES, 2012).   

Diante o que fora explicado, a atividade urbanística consiste, em síntese, na 

intervenção ente Público com o objetivo de ordenar os espaços habitáveis. Trata-se 

de uma atividade dirigida à realização do triplo objetivo de humanização, ordenação e 

harmonização dos ambientes em que vive o Homem: o urbano e o rural A motivação 

e o propósitos só pode ser realizada pelo Poder Público, mediante suas ferramentas 

legais e intervenções na propriedade privada e na vida econômica e social das 

aglomerações urbanas assim como no meio rural, ou seja, no campo, com a finalidade 

de propiciar aqueles objetivos. Devendo contar com autorizações legais para tomar 

determinadas medidas (SILVA, 2010).  

 

2.2 Estatuto da cidade e as Políticas Urbanas 

 

O idealizador do projeto lei “Estatuto da Cidade” foi o senador Pompeu de 

Sousa. Contudo, apesar de ter criado o projeto em que foi apresentado ao senado 

federal em 1989, não chegou a presenciar a sua aprovação por ter falecido 

anteriormente a data de aprovação. A lei de número 10.257/2001 entrou em vigor em 

10 de junho de 2001. Pompeu de Souza tinha esse projeto como objetivo para ampliar 

o acesso aos menos favorecidos economicamente e tendo o poder público como 

ferramenta essencial para a mudança daquela realidade em que favorecia apenas os 

que possuíam mais recursos financeiros, contudo, tal ideal de teor igualitário e 

solidário defendido por Pompeu de Souza gerou muito confronto, pois um grupo 

tradicionalista da época intitulado como Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, 

Família e propriedade (TFP) afirmava e defendia que o Estatuto da Cidade investia 

contra princípios naturais, sendo uma afronta a propriedade privada e a livre iniciativa 

(BASSUL, 2010).  

Segundo Avritzer (2010), fora apresentada uma emenda popular visando a 

reformulação das cidades, encaminhada a Assembléia Nacional com trinta e um mil 

assinaturas, desencadeando uma grande e forte disputa com os setores mais antigos 
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e conservadores da época que tinham intenções no mercado imobiliário que ,neste 

momento, sentiam-se muito pressionados por outras questões de relevância a 

curtíssimo prazo. 

Cumpre destacar que grande parte das propostas do subcomitê de assuntos 

urbanos não foi alterada, mas passou a estar subordinada aos requisitos das cidades 

portarem um plano diretor urbano. Conforme faz alusão o parágrafo 1º do artigo 182 

da CF/88, passando a tornar a obrigatoriedade dos Planos diretores municipais em 

todas as cidades com mais de vinte mil habitantes (AVRITZER, 2010).  

O Estatuto das Cidades inovou quebrando os “tabus” quanto a política urbana, 

utilizando como fundamento a instituição de gestão democrática da cidade visando a 

isonomia, uma vez que ao fornecer acesso a TODOS sem distinção econômica exerce 

o verdadeiro significado de cidadania, tornando-se eficiente nas implementações de 

políticas públicas voltadas para o meio urbano e rural. Dessa forma introduz princípios 

na constituinte voltados a função social da propriedade (BASSUL, 2010). 

 

2.2.1 O instituto do Plano Diretor e o planejamento das cidades 

 

Conforme aduz a Constituição Federal de 88, o Plano Diretor é o instrumento 

básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. Ao que faz referência 

ao artigo 182 da CF nos seguintes termos: A política de desenvolvimento urbano, 

executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem 

por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 

o bem-estar de seus habitantes (BRASIL,1988).  

Chamo atenção para uma especialidade do plano diretor, que deve contemplar 

o território administrado por municípios com população urbana superior a 20 mil 

habitantes (Rodrigues, 2004). Com lastro no artigo 182, § 1º, CF, nota-se certa 

taxatividade quanto aos municípios aptos para obter um plano diretor, mas o que é 

um plano diretor? 

Para FILHO (2006) O plano diretor é um instrumento básico de políticas 

urbanas, instituído como dito em linhas anteriores pela constituição federal de 1988 e, 
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regulamentado pelo estatuto da cidade, pela lei Federal n.º10.257/01, pelo Código 

Florestal (Lei n.º4.771/65) e pela Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n.º 

6.766/79).   

A elevação da concentração populacional fez, então, emergir problemas 

típicos de grandes cidades, como escassez de espaços habitáveis, precariedade do 

saneamento e do transporte e elevação dos índices de poluição. A necessidade de 

organizar o desenvolvimento e o crescimento urbano e de diminuir o déficit 

habitacional1, deu ensejo à criação de políticas públicas, realizadas por meio do 

planejamento urbanístico e de normas quanto ao uso e à ocupação do solo, 

direcionadas às áreas consideradas prioritárias e à solução dos problemas derivados 

da urbanização tais problemáticas desencadeadas da concentração populacional, fez 

com que o constituinte criasse as políticas públicas, visando a organização e 

desenvolvimento urbano por meio de planejamento urbanístico e suas 

normas.   (SILVA, 2008).  

Segundo Freitas (2007), aduz que são muitos os desafios de teor urbanístico 

referente à sua aplicação conforme a regulamentação, incumbindo ao ente público 

local fiscalizar, cercar-se de informações e conhecer bem seu município e as cidades 

vizinhas para desempenhar as atividades com excelência. O plano diretor Municipal 

(PDM) é um importantíssimo instrumento básico para a política de desenvolvimento 

urbano, pois a partir de suas ferramentas diretivas agrega a função de regulamentar 

as diretrizes para que ocorra a organização dos centros urbanos de forma racional, 

seguindo as ferramentas, princípios e práticas direcionados a cada município 

brasileiro que seja apto ao plano diretor.  

Para Moreira (2008) o grande objeto de Plano Diretor é construir cidades com 

uma qualidade urbana para todos, evitando a formação de assentamentos irregulares 

e informais, organizando e planejando as construções da propriedade privada, 

principalmente, no meio urbano. Tendo em vista que a tendência sempre foi de 

                                                           

1 Déficit: Sinônimo de carência, deficiência, desprovimento, escassez, exiguidade, falta, 

insuficiência. 
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aglomeração dos grandes centros urbanos por diversos motivos, quais sejam: Para 

os nordestinos a seca, condições de emprego, novas oportunidades, entre outras 

coisas. Por dado motivo, de fato tem que haver essa organização habitacional. 

Machado (2013) defende que o Plano Diretor tem por objetivo direcionar o 

crescimento das cidades, evitando confrontos na sociedade por meio do 

planejamento, organização, fiscalização e execução por meio dos seus agentes, 

visando o desenvolvimento da indústria, do mercado de trabalho, de conjuntos 

habitacionais, pistas, entre outras coisas. Tudo isto focando em possuir uma cidade 

sustentável e organizada para essa e as futuras gerações.  

Watanabe e Silva (2013) defendem que se faz necessário a participação de 

todos, ou seja, agentes públicos/políticos e o cidadão no plano diretor municipal, pois 

tal participação impulsionará o crescimento populacional de forma organizada nas 

cidades (atendendo a função social) e, também na zona rural com objetivo de garantir 

de forma isonômica o direito de acesso aos serviços urbanos e a moradia com 

dignidade. Neste último, tendo em vista as pessoas que não possuem uma casa para 

morar (geralmente os moradores de rua) ou aquelas que constroem “barracos” em 

locais inapropriados, o ente municipal, por meio do plano diretor assegura novos 

espaços aptos para moradia.  

Freitas (2007), Moreira (2008) e Watanabe e Silva (2013) concordam que o 

plano diretor possui diversos obstáculos na prática, mas deve ser combatido sempre 

por parte dos agentes públicos e o cidadão em sua fiscalização e participação ativa 

em prol do benefício de todos. Os autores defendem que o plano diretor deve visar o 

bem-estar-social, destacando-se por ser um instrumento vivo, verdadeiro e legítimo 

para promover o fim das injustiças que o modelo de desenvolvimento econômico–

social capitalista legou para as atuais gerações e que não podem prosperar para as 

gerações futuras. 

Importante enfatizar que o Estatuto da cidade demarcou corretamente o papel 

do plano diretor como instrumento de planejamento e norteador da política de 

desenvolvimento e expansão urbana (MOREIRA, 2008).  
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Villaça (1999) defende que há uma grande parcela da elite econômica 

brasileira que não respeitam as normas e diretrizes contidas na lei e que devem ser 

seguidas. 

 

A elite econômica brasileira – no caso representada pelos interesses 
imobiliários – não quer saber de plano diretor, pois ele representa uma 
oportunidade para debater os ditos “problemas urbanos” que ela 
prefere ignorar. Neste sentido, essas forças e interesses vêem 
propugnando por um plano diretor apenas de princípios gerais. Com 
isso, conseguem um plano diretor inócuo [...] os interesses imobiliários 
não querem nada além de princípios, diretrizes ou políticas gerais. 
Nada que seja autoaplicável (VILLAÇA, 1999, p. 240).  

 

Para Villaça (1999) O plano diretor não é uma peça puramente científica e 

técnica, e sim uma peça política, vinculada somente aos poderes e atribuições de um 

governo municipal. Pois bem, cumpre esclarecer que o ente estatal pode e deve 

interferir em na esfera de produção imobiliária, pois influência em diversos ramos da 

coletividade afetada em determinada região, sendo no âmbito da valorização dos 

outros imóveis, desenvolvimento econômico da região, emprego, renda, entre outros. 

Para Bassul (2010) bem como para Villaça (1999) apesar dos diversos 

obstáculos enfrentados desde a criação e promulgação da lei do estatuto da cidade 

por meio do plano diretor até a sua aplicação, uma das grandes problemáticas é a 

falta da participação popular na criação do plano diretor. A chamada “elite econômica 

brasileira” intitulada por Villaça, não seguem as diretrizes do plano, pois não portam o 

interesse nos problemas de cunho urbanístico social/popular. Tendo em vista essa 

falta de informação e até mesmo interesse das camadas populares brasileiras em 

participar da elaboração do plano diretor, acarreta em perder grandes oportunidades 

de melhorias de infraestrutura nos locais populares.  

 

2.2.2 Da função social das cidades 

 

Rodrigues (2004) a ativa participação da população nos movimentos sociais foi 

de grande relevância para a conquista do então chamado direito a cidade, 
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sendo este processo classificado para ele como utopia processual. Aduz ainda 

acerca da utopia espacial, com o qual defende que há muitas contradições 

para considerá-la como uma ideia utópica, fazendo menção aos municípios que 

são obrigados a realizar planos diretores e chamando atenção para a sua 

aplicabilidade e algumas problemáticas, quais sejam: A ausência de normas 

para as regiões metropolitanas, aglomerados urbanos, à participação efetiva da 

população nos debates, à não elaboração de Lei Municipal para o Impacto 

Prévio de Vizinhança e à ação desvinculada entre as diferentes esferas do 

pacto federativo brasileiro. 

Quantas vezes ao ler notícias ou assistir Telejornais nos deparamos com 

notícias repugnantes e tristes ao saber que em um determinado local urbano, próximo 

a sua residência ocorreu algum crime brutal ou serve como verdadeiros lixões ou 

ainda estar em estado de precariedade oferecendo riscos a vizinhança e pessoas que 

passam próximo ao local? 

Pois é, este cenário é comum nos dias de hoje em decorrência do abandono 

de diversas propriedades na zona urbana, ou até mesmo o seu uso totalmente 

inadequado, onde na situação de abandono serve como cenário para a execução de 

diversos crimes, bem como servindo para depósitos de lixo, afetando diretamente a 

saúde da população com a proliferação de diversas doenças, insetos e outros animais, 

e ainda a poluição de vetores causando mau cheiro e poluição visual (SILVA, 2008).  

Para Watanabe e Silva (2013) o estatuto da cidade faz menção à necessidade 

de evitar o uso de forma inadequada da propriedade nos centros urbanos, seja ela 

utilizada ou não. Pois, devido a esse inchaço populacional faz necessário que a 

propriedade privada obedeça as diretrizes do plano diretor cumprindo a sua função 

social, tendo em vista o precário espaço para implementação de serviços de 

infraestrutura que venham a beneficiar toda a coletividade, como por exemplo, um 

imóvel abandonado no centro urbano que possui alto potencial para funcionar um 

centro comercial, ou ainda uma praça pública, posto de saúde ou até mesmo para sua 

devida habitação. Neste caso, é de extrema necessidade a atuação do ente público 

municipal para notificar o proprietário do bem abandonado a adequar seu bem a sua 

função social, sob pena de desapropriação.  
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Segundo Rodrigues (2004) tendo em vista os fatos apresentados acima, ficou 

estabelecido pela CF/88 os entes competentes para editar normas para a adequação 

do espaço urbano, como aduz Villaça (1999), a taxatividade quantos aos municípios 

dá-se ao fato dos mesmos possuírem uma relação mais “estreita” com a população, 

por saber de perto as necessidades que portam, com uma maior amplitude para 

solucionar a problemática. 

Desta forma, com lastro no artigo 182, § 1º, CF sendo os competentes:  

 

[...] competem à União o estabelecimento do Plano Nacional de 
Urbanismo e as imposições de normas gerais de Urbanismo que 
assegurem ao país a unidade de princípios essenciais à integração e 
ao desenvolvimento nacionais, dentro do regime federativo, mas que 
permitam a flexibilidade das normas de adaptação das normas de 
adaptação dos Estados-membros e Municípios para atendimento das 
peculiaridades regionais e locais, no uso de suas autonomias político-
administrativas (BRASIL, arts. 21, XX, 24 e §§, c/c arts. 25 e 30, VIII, 
e 182 da CF. 2016).  

 

O parágrafo do artigo supracitado enaltece a importância da inclusão dos 

municípios para edição das normas para a adequação ao que se refere ao espaço 

urbano.  

Para Filho (2006), a propriedade urbana para ter a sua função social deve 

seguir as normas exigidas expressamente no plano diretor, qual seja, dando de fato a 

sua adequação, em suma o plano diretor é o instrumento pelo qual o ente possui para 

implementar uma cidade sustentável, sendo assegurado aos cidadãos a qualidade de 

vida, desenvolvimento das atividades de cunho econômico e a justiça social. O artigo 

182, § 2º da CF faz alusão às exigências fundamentais previstas no plano diretor, em 

seu artigo 41 da lei 10.257/01 do estatuto da cidade, em que diz acerca da 

obrigatoriedade do plano diretor para as cidades, nos seguintes termos:  

 

I – Com mais de vinte mil habitantes; 
II – Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
III – Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no § 4o do art. 182 da Constituição Federal; 
IV – Integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm
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V – Inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades 
com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 
VI - Incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos (BRASIL, art. 41 da lei 10.257/01 do Estatuto da Cidade, 
Online. Grifo nosso). 

 

Conforme dispõe o inciso I acima, o Estatuto obriga que os Planos Diretores 

abranjam as extensões territoriais dos municípios e, ao mesmo tempo, utilizem como 

critério, não os municípios, mas a população urbana, ou seja, uma questão 

quantitativa (RODRIGUES, 2014).  

No entanto, Sirvinskas (2015) entende que não há como usar o critério do 

inciso I do artigo 41 da lei 10.257/01, pois aqueles municípios que portarem menos de 

20 mil habitantes não seriam obrigados ao plano diretor, de modo à população ser 

prejudicada pela ausência dessa organização para o desenvolvimento local. Destarte, 

Sirvinkas defende que o município fica impedido de aplicar os instrumentos previstos 

no artigo 182, §4º da CF, quais sejam:  

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder 
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
§ 4º É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica 
para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado 
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente, de: 
I - Parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo 
no tempo; 
 III -Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública 
de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo 
de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais (BRASIL, 
CF/88. 2016).  
 

Contudo, Sirvinkas (2015) aduz que o município não fica impedido de aplicar 

o princípio da função social da propriedade urbana, uma vez que na ausência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
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cumprimento da sua função será necessário a devida adequação da propriedade 

conforme o interesse econômico social.  

Machado (2013) explica que o princípio da função social da propriedade além 

de ter um viés Principiológico passou a ser uma norma jurídica. Pois por meio do 

Estatuto da cidade, tal princípio fora positivado ganhando força para produção dos 

efeitos, quais sejam: Impositivo e sancionatório. Vale pontuar, que cada município tem 

suas peculiaridades, logo, o desenvolvimento das cidades será de acordo com que for 

moldada e, para isto esse desenvolvimento deve ser de forma isonômica, justa, 

sustentável e afetar positivamente toda a população. 

Segundo Rodrigues (2014), a União e os estados não podem interferir 

diretamente nas áreas urbanas municipais. Devendo obedecer à legislação das três 

esferas do pacto federativo para implantação de empreendimentos no âmbito de suas 

atribuições. Contudo, na prática, a implantação de empreendimentos não se atenta, 

tampouco, analisa o território e o espaço. Apenas visa interesses específicos, os 

estudos e planos de atuação são fechados em circuitos isolados, fragmentados em 

relação ao território e não possibilitam participação social. 

 

2.3 Dos tipos de desapropriação 

 

a. Desapropriação Ordinária/ Direta/ Comum: 

 

Essa é a modalidade mais comum, de conhecimento geral, contemplada no 

art. 5º, XXIV, da Constituição Federal, com o qual deve ser preenchido os requisitos 

constitucionais previstos na própria CF, quais sejam:  Necessidade pública, Utilidade 

pública, interesse social e indenização prévia e justa (MOREIRA, 2014).  

Zerbes (2005) diz que esta modalidade expropriatória poderá incidir sobre 

quaisquer bens, salvaguarda-se2 aqueles manifestos em lei, além disso, não se faz 

                                                           

2 Salvaguarda-se: Pôr-se fora do perigo, resguardar.  
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presente a figura do ius puniendi3, eis que não dá ensejo a qualquer meio de punição. 

Quanto à competência, aqueles que a detêm são a União, os Estados-Membros, os 

Municípios, o Distrito Federal e todas aquelas pessoas que a lei permitir.  

 

b. Desapropriação indireta 

 

Nada mais é que um tipo de desapropriação não regulado por lei, ou 

seja, ilegal. Ramos (2017) considera essa modalidade expropriatória como uma 

realidade no direito brasileiro, uma vez que a ocupação do imóvel pela 

administração pública da se á sem o ato declaratório de utilidade pública, e 

principalmente sem o pagamento da justa e prévia indenização, por esse motivo 

é considerado como irregular.  

Para BASTOS (2002) a desapropriação indireta nada mais é que um 

apossamento irregular do bem imóvel particular pelo poder público, tendo em vista 

não ter obedecido ao procedimento previsto em lei, qual seja o ato mencionado em 

linhas anteriores, o ato declaratório. Destarte, para ele é cabível uma ação 

possessória sob alegação de esbulho possessório para impedir essa desapropriação 

irregular. Contudo, a partir do momento em que a administração der uma destinação 

ao imóvel nada poderá ser feito pelo ex proprietário, uma vez que passou a integrar o 

bem público, ou seja, consumada a tomada da posse, não há como o particular 

reverter a situação. 

Zerbis (2005) diz que para propor ação direta faz necessário existirem 

determinados requisitos, quais sejam: Que o particular comprove o domínio do imóvel 

através de uma certidão de filiação expedida pelo Registro de Imóveis e, que ele 

comprove que vem pagando regularmente seus impostos territoriais urbanos 

(expedidos pelas prefeituras) ou rurais (expedidos pelo INCRA),  sendo tais requisitos 

ausentes não há como propor a ação. Faz alusão ainda quanto ao prazo para 

                                                           

3 Ius puniendi: O direito de punir do estado.  
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propositura da ação, neste caso será de quinze anos, tendo em vista que o poder 

público não dispõe de justo título e boa fé no ato de desapropriar, sendo a ausência 

do ato declaratório. Sendo caracterizando ainda como uma forma de usucapião 

extraordinário. 

 

c. Desapropriação Confiscatória 

 

Esse tipo de desapropriação está contido no artigo 243 da Constituição 

Federal, vejamos:  

 

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País 
onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a 
exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e 
destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem 
qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. 
(BRASIL, art. 243, CF. 2016. Grifo nosso). 
 
 

Destarte, conforme o artigo acima a desapropriação confiscatória ocorrerá 

quando for encontrado em terras de outrem o cultivo de plantas psicotrópicas, ou seja, 

plantas não autorizada, logo ilegal.  

Assim como, sendo constatada a exploração de trabalho escravo, também 

ocorrerá a desapropriação do bem, sendo em ambos os casos sem direito a qualquer 

indenização, sendo esta modalidade classificada de confisco no sistema 

constitucional. Sendo o bem imediatamente transferido para o ente público, ocorrendo 

posteriormente a transferência a terceiros para que ocorra a sua devida destinação, 

qual seja em reforma agrária e a programas de habitação popular (NETO, 2014).  

Di Pietro (2018) diz que a lei que trata sobre esse tipo de desapropriação não 

faz menção quanto o prazo de caducidade, estando este omisso em lei.  

 

d. Desapropriação extraordinária 
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Essa forma de desapropriação subdivide-se em 02 modalidades: A primeira é 

destinada à urbanização, conhecida como desapropriação urbanística sancionatória, 

regulamentada pela lei federal 10.257/01 nos termos dos artigos 182 e 183 da CF. Já 

a segunda tem a desapropriação voltada para a reforma agrária, nos termos do caput 

do artigo 184 da CF, no entanto, faz necessário enquadrar-se nos requisitos previstos 

nos artigos seguintes, sendo os artigos 185 e 186 da CF com o qual aludem sobre a 

função social da propriedade, uma vez que para ocorrer essa desapropriação faz 

necessário que o imóvel urbano ou rural não esteja cumprindo sua função social 

(RAMOS, 2017).  

Na desapropriação de caráter sancionatório, o pagamento não será realizado 

em dinheiro/pecúnia e sim em pagamento de indenização a títulos da dívida pública, 

quando for os imóveis urbanos e pagamento a título da dívida agrária quando for 

imóvel na zona rural. O Senado Federal deverá aprovar previamente tal pagamento e 

será concedido aos expropriados um prazo de resgate de até dez anos, cujas parcelas 

devem ser iguais, anuais e sucessivas, sendo assegurado o real valor da indenização 

e os juros legais (FILHO, 2017).   

  

2.4 Procedimentos da desapropriação por fins sociais 

 

Segundo Di Pietro (2018) o ato declaratório em todas as hipóteses deverá 

indicar o sujeito passivo da desapropriação, a descrição do bem, a declaração de 

utilidade pública ou interesse social, a destinação específica a ser dado ao bem, o 

fundamento legal e os recursos orçamentários destinados ao atendimento da 

despesa. O procedimento Desapropriatório dar-se-á em duas fases, sendo elas: Fase 

declaratória e Executória. Sendo esta última possuindo duas fases, a administrativa e 

outra judicial. 

Conforme diz Figueiredo (2014), a administração pública não poderá esgotar 

seus meios para fazer a desapropriação, para isto, faz necessário a aplicação de um 

processo administrativo não executório. Tal processo comporta duas fases, a 

declaratória (onde o ente deverá demonstrar a utilidade, necessidade pública e 
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interesse) e a satisfação da indenização (este último nos casos de pagamento prévio 

e justa indenização). Vale trazer à baila que a declaração poderá ser realizada pelo 

poder executivo por meio de decreto e, também poderá ser realizado pelo poder 

legislativo, conforme dispõe a lei nº 3.365/41 nos artigos 6º e 8º, contudo, cabe ao 

poder executivo tomar as medidas necessárias para efetivar a desapropriação, uma 

vez que independe de autorização legislativa.  

Faz necessário explanar sobre os efeitos que o ato declaratório e 

expropriatório produz, como por exemplo, no ato declaratório para utilidade pública ou 

fins sociais atinge compulsoriamente sobre o proprietário, e a partir desse momento, 

o mesmo ficará sujeito a operações materiais e aos atos administrativos e judiciais 

necessários para efetivar as medidas. Cabe explanar que o proprietário do objeto da 

expropriação poderá impugnar judicialmente pelas vias ordinárias ou por mandado de 

segurança, inclusive podendo pleitear liminar que suste o processo de 

desapropriação, caso verifique alguma ilegalidade (DI PIETRO, 2018).  

Carvalho Filho (2017) explica que nos casos de desapropriação para fins 

urbanísticos será da competência do município em declarar a utilidade pública do 

imóvel para este fim, conforme aduz os artigos 30, I, VII e 182, caput e §3º da 

Constituição Federal. Tal competência abrange tanto a desapropriação urbanística 

sancionatória, quanto desapropriação urbanística ordinária. 

Outro ponto que fora explanado por Di Pietro (2018) é quanto à fixação do 

estado do bem, ou seja, deve ser realizada toda a descrição do imóvel a ser 

expropriado, calculando-se tudo o que integra o bem com a finalidade em indenizar o 

expropriado. Quanto as benfeitorias realizadas pelo ente público, se forem realizadas 

antes da declaração deverá ser todas indenizadas, mas se forem realizadas após a 

declaração, não caberá indenização quanto a essas benfeitorias. 

Meirelles (1996) diz que a lei nº 4.132/62 faz alusão quanto ao prazo de 

caducidade nos casos de desapropriação para fins sociais, ao que perfaz o prazo de 

dois anos a partir da decretação da medida. Vale registrar que o prazo de caducidade 

por necessidade ou utilidade pública é de cinco anos. Carvalho Filho (2017) explica 

que uma grande parte dos doutrinadores defende que a caducidade neste caso é de 
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caráter definitivo, uma vez que o prazo estaria ligado à desapropriação do bem e as 

providencias a serem tomadas para a devida adequação do imóvel conforme o plano 

diretor municipal. Uma das problemáticas apontadas por Di Pietro (2018) é referente 

a ausência de previsão de prazo que estabeleça utilização do bem expropriado no 

decreto lei nº 3.365/41, bem como a ausência de um período de carência para a 

renovação da declaração.   

Já na segunda fase, executória, como dito inicialmente neste tópico, 

subdivide-se em duas modalidades, administrativa e judicial. Segundo Carvalho Filho 

(2017) na fase executória administrativa, ocorrerá quando houver celebração de 

acordo a respeito da indenização entre as partes, ou seja, expropriante e expropriado. 

Para ele essa fase resulta no acordo bilateral entre as partes para que evite possíveis 

ações na seara judicial. Quando não houver acordo, ocorrerá a fase executória 

judicial. 

Figueiredo (2014) explica que deve ocorre a fase declaratória da 

desapropriação para que o proprietário tome ciência dos atos ocorridos, no entanto, 

uma problemática apontada é que por vezes o Poder Público desconhece quem seja 

o proprietário, dessa forma como ocorrerá a declaração? Di Pietro (2018) aduz que 

nem sempre essa fase executória administrativa existe por não saber quem é o titular 

do domínio, hipótese está em que deverá propor a ação de desapropriação.  

Como fora rapidamente abordado por Carvalho Filho (2017), a fase judicial 

ocorrerá quando não houver acordo entre as partes, sendo pontuado por Di Pietro 

(2018) que na fase judicial apenas poderá ser discutida questões referente ao preço 

e a possíveis vícios processuais, caso queira discutir quaisquer outras questões, como 

por exemplo, questões de ilegalidade do ato declaratório, o expropriado terá que 

propor uma ação direta. Nesta fase judicial se as partes acordarem um valor quanto 

ao preço, à decisão terá apenas caráter homologatório em razão do acordo realizado, 

valendo como título para transcrição no Registro de Imóveis. 

 

2.4.1 Notificação 
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Para Di Pietro (2018) o poder público, ora ente federado notificará o 

proprietário do bem a ser expropriado, para que o mesmo tome medidas cabíveis, 

todas as formas de notificações estão previstas no artigo 5º, §3º, I e II da lei 10.257 

de 10 de julho de 2001, em que diz: 

 
§ 3º A notificação far-se-á: 
I – Por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, 
ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a 
quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 
II – Por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de 
notificação na forma prevista pelo inciso I (BRASIL, art. 5º §3º, I e II da 
lei 10.257 de 10 de julho de 2001. Estatuto da Cidade. 2016).  

 

Segundo Alexandre e Deus (2017) a notificação direcionados aos 

proprietários do bem deve ser apresentado dentro de um prazo que não seja inferior 

a um ano, seguindo as regras do plano diretor. Posteriormente a esta ação, após 

avaliação do projeto apresentado o ato torna-se vinculado, ou seja, se o projeto estiver 

de acordo com as diretrizes e normas do plano diretor, o mesmo será aprovado. 

Conforme faz alusão o artigo 5º, §2 da lei complementar nº 501/95: 

 

[...] § 2º - O proprietário de imóvel não edificado, subutilizado ou não 
utilizado será notificado pelo órgão competente da Prefeitura Municipal 
para: 
a) apresentar projeto de parcelamento, construção, reforma ou 
ampliação no prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 2 (dois) anos, 
a contar da averbação da notificação junto ao cartório de registro de 
imóveis; 
b) iniciar as obras do empreendimento, no prazo mínimo de 2 (dois) 
anos e máximo de 3 (três) anos, a contar da aprovação do projeto; 
c) concluir as obras do empreendimento, no prazo máximo de 5 (cinco) 
anos (BRASIL, lei complementar nº 501 de 31 de outubro de 1995. 
Online) 

 

Carvalho Filho e Alexandre e Deus (2017) corroboram que transcorrido todo 

esse procedimento, o proprietário do bem terá um prazo mínimo de 2 (dois) anos para 

iniciar as obras do empreendimento, como fora citado em linhas anteriores e, ainda 

conforme preconiza a lei complementar nº 501 de 31 de outubro de 1995 c/c com o 

artigo 5º, §4º, I e II, vejamos:   
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Art. 5º - Lei municipal específica para área incluída no plano diretor 
poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação 
da referida obrigação. 
§ 4 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 
I – Um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto 
no órgão municipal competente; 
II – Dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras 
do empreendimento. (BRASIL, art. 5º, §4º, I e II Estatuto da cidade – 
p. 22) 

 

Carvalho Filho (2017) explica que a notificação é uma importante fase dentro 

desse processo, tendo em vista que esse ato visa o direito dos proprietários do bem 

a ser expropriado acompanhar esse processo previamente.  

 

2.4.2 Parcelamento do imóvel 

 

Conforme preconiza o artigo 182, I, CF e o artigo 5º da Lei 10.257 de 10 de 

julho de 2001 em seu artigo 5º e todo o artigo 42 do Estatuto da cidade, em suma, por 

meio de lei municipal especifica para a área incluída no plano diretor, o proprietário do 

bem terá como opção a parcelar seu imóvel em módulo imobiliários menores e 

autônomos, ou ainda terá como opção em edificar compulsoriamente o terreno de 

acordo com as norma e diretrizes do plano diretor, ou a utilização compulsórios do 

solo urbano, não edificado, subutilizado ou não utilizado, fixando prazos e condições 

para que isso ocorra, cabendo ao poder público notificar o proprietário para cumprir a 

obrigação, devendo notificação ser averbada no cartório do registro de imóveis 

(MUKAI, 2001).  

O rol do artigo 42 do Estatuto da Cidade, especifica todas as questões como 

deve proceder o parcelamento, vejamos alguns trechos:  

 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 
 
I - A delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de 
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infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5º desta Lei; 
[...] 
Art. 42-A. Os municípios que possuam áreas de expansão urbana deverão 
elaborar Plano de Expansão Urbana no qual constarão, no mínimo: (Incluído 
pela Medida Provisória nº 547, de 2011). [...] IV - definição de parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 
de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 547, de 2011) [...] § 3º A aprovação de  
projetos de parcelamento do solo urbano em áreas de expansão urbana 

ficará condicionada à existência do Plano de Expansão Urbana. (Vide Medida 

Provisória nº 547, de 2011) Vigência [...] Art. 42-A. Além do conteúdo 

previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 

nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 

de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012). 

I - Parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 

promover a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e 

renda; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) [...] Art. 42-B. Os Municípios que 

pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 

Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído 

pela Lei nº 12.608, de 2012) [...] IV - definição de parâmetros de 

parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 

de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) [...] § 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo 

no novo perímetro urbano ficará condicionada à existência do projeto 

específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) [...] (BRASIL, art. 42 do Estatuto da Cidade. Lei 10.257/2001. 

Grifo nosso).  

 

Cabe informar que após a averbação no registro de imóveis acerca da 

notificação para o proprietário sobre o parcelamento e a outras opções definidas em 

nesta lei, quais sejam: Edificação ou utilização compulsória (DI PIETRO, 2018).  

Melo (2018) diz que quando houver empreendimentos de grande porte  a lei 

municipal especifica, poderá prever a conclusão em etapas, sendo assegurado que o 

projeto aprovado compreenda o empreendimento em sua integralidade. Fora 

mencionado ainda por Melo que quando houver transmissão do imóvel por Inter vivos 

ou causa mortis, posterior a data da notificação para o parcelamento, edificação ou 

utilização, será transferido para o novo proprietário sem interrupção de prazo essa 
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obrigação, sendo adquirido o imóvel por meio do parcelamento, o novo proprietário 

deverá observar o prazo estabelecido pelo poder executivo.  

 

2.4.3 Cobrança do IPTU 

 

Transcorrido o prazo final para que o proprietário do bem cumpra com as 

exigências do plano diretor, conforme o que dispõe o artigo 182, I, CF, o ente público, 

verificando o inadimplemento da obrigação imposta ao proprietário, por meio do 

município toma sua segunda medida, qual seja a cobrança do IPTU (imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana) progressivo no tempo, conforme dispõe o 

artigo 7º §§ 1,2 e 3 do Estatuto da Cidade,  poderá ser majorada a alíquota anualmente 

no prazo de até 5 anos passado esse prazo, o município poderá proceder a 

desapropriação com pagamentos em títulos e, a alíquota no percentual máximo de 

15%, cumpre destacar que o IPTU neste caso possui natureza extrafiscal (PAULSEN, 

2008). 

Carvalho (2017) aduz que a alíquota está limitada em até 15%, ou seja, 

mesmo passando dos cinco anos, o ente público não poderá aumentar a alíquota, 

está limitado a este percentual. No entanto, não há vedação ao que se refere a 

aplicação da alíquota máxima no tempo (cinco anos), tampouco, restrição da 

manutenção da alíquota máxima.  

Para Martins (2005) a função extrafiscal servirá como instrumento de 

intervenção estatal no domínio social, não se restringindo apenas a um meio de 

formação do erário municipal.  

Carvalho Filho (2018) diz que a perda da propriedade em decorrência da 

desapropriação indireta rende ensejo, ocorrerão alguns efeitos. Sendo um deles a 

cessação do vínculo tributário entre o ex-proprietário e o Poder Público. Destarte, fica 

ele desobrigado do pagamento do IPTU a partir do momento em que se efetivou a 

expropriação.  

 

2.4.4 Desapropriação Urbanística Sancionatória 
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Para Neves (2004) a desapropriação por meio da intervenção urbanística, 

também é essencial para a execução de políticas de desenvolvimento e ordenação 

urbana, além de ser importante instrumento no combate à retenção especulativa e ao 

déficit habitacional, corroborando com a economicidade devido ao planejamento por 

meio do plano diretor. 

Segundo Alexandre e De Deus (2018) a desapropriação urbanística 

sancionatória com lastro no artigo 182, § 4.º, III, CF devidamente regulamentada pela 

lei nº 10.257/2001 do Estatuto da Cidade, é aquela que por não ter sido promovida 

por seus proprietários o adequado aproveitamento da propriedade cumprindo a função 

social, será imposta esse tipo de desapropriação a título de sanção/penalidade.  

Assim como os autores Alexandre e De Deus (2018), o autor Carvalho Filho 

(2017) considera, também, que essa desapropriação tem caráter punitivo, pois o 

município adota as providências punitivas em caráter sucessivo, ou seja, não ter sido 

cumprido as modalidades previstas, quais sejam: n1: Não atender a ordem de 

edificação ou parcelamento compulsório, n2: Não atender a imposição do IPTU 

progressivo no tempo. Por não atender as sanções anteriores terá como 

consequência à desapropriação urbanística sancionatória, que é considerada a 

modalidade mais gravosa.  

Neste caso, se fracassados outros instrumentos sucessórios empregados 

para compelir o proprietário de solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, a promover seu adequado aproveitamento, e adequando para que ocorra a 

função social, sendo decretado a última sanção a ser imposta ao proprietário remisso 

(MOREIRA NETO, 2014). Vejamos:  

 

Art. 8º Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem 
que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, 
edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida 
pública. 
§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado 
Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
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e os juros legais de seis por cento ao ano. (BRASIL, art. 8º, § 1º, p. 23 
da Constituição Federal).   

 

 Segundo os autores Moreira Neto e Paulo e Alexandrino (2014, 2017), bem 

como dispõe o dispositivo acima citado, caso o proprietário não tome nenhuma das 

medidas previstas por lei, será aplicado o caráter Sancionatório, ou seja, punitivo para 

o proprietário do bem, logo, não terá o pagamento a título de indenização em dinheiro 

e, sim em títulos da dívida pública (TDP) de edição previamente aprovada pelo 

Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas idênticas, anuais 

e sucessivas, sendo assegurados o valor real da indenização e os juros legais 

conforme faz alusão no artigo 182, § 4.º, III da CF.  

Para Carvalho Filho (2017) diz que caberá a cada município e também ao 

Distrito Federal, conforme preconiza o artigo 32, § 1o, da CF, congregar competências 

estaduais e municipais, que vai figurar como expropriante4, editar sua lei municipal 

específica para a área em que irá implementar as ações de política urbana, devendo 

ser lembrado que essa área já deverá estar incluída no plano diretor da cidade. 

Segundo Melo (2018), o município terá o prazo de cinco anos para proceder 

ao adequado aproveitamento do imóvel, contando a partir da sua incorporação ao 

patrimônio público com a finalidade do poder público não desvie a finalidade desta lei. 

Podendo ainda, tal aproveitamento ser por meio de alienação ou concessão a 

terceiros, sendo observado o devido procedimento licitatório. Vejamos: (1) a 

desapropriação para a execução de planos de urbanização, ao parcelamento do solo 

(citado no artigo 182, §4º, I, CF), abertura, conservação e melhoramento de vias ou 

logradouros públicos e construção ou ampliação de distritos industriais, este último 

com previsão legal no artigo 5º, “i”, do Decreto-lei nº 3.365/1941. (2) a 

desapropriação urbanística para adequação de imóveis ao plano diretor do Município 

(art. 182, § 4º, III, da CF, conforme a Lei nº 10.257/2001, o Estatuto da Cidade). 

Devendo, a transferência do bem ser onerosa, não sendo tolerável em hipótese 

                                                           

4 Expropriante: Expropriador; capaz de expropriar, de retirar a posse de uma 

propriedade por meios judiciais: ação expropriante. 
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alguma a doação, ainda que o objetivo seja a implantação de indústria (CARVALHO 

FILHO, 2017).  

Segundo Di Pietro (2018) há uma inconstitucionalidade acerca do pagamento 

da indenização sancionatória, que neste caso será em pagamento mediante a título 

da dívida pública, não comportando a expectativa de ganhos, lucros cessantes e juros 

compensatórios, o valor real indenizatório devendo refletir o valor base de cálculo do 

IPTU, descontando o montante incorporado em função de obras realizadas pelo ente 

público na área onde o imóvel está localizado. Para ela, tal distinção na forma 

indenizatória é injusta, pois não contempla a forma indenizatória do artigo 5º, XXIV da 

CF, considerado esse dispositivo como um verdadeiro afronto a Constituição Federal.  

 

3 UMA BREVE ANÁLISE DA DESAPROPRIAÇÃO ATRAVÉS DA FUNÇÃO 

SOCIAL DA PROPRIEDADE NO MUNICÍPIO DE ARACAJU/SE 

 

3.1 Dificuldade na coleta de dados. 

 

 Uma grande problemática para coletar os dados necessários para esta 

pesquisa decorre da falta de organização nos órgãos competentes para fornecê-las, 

uma vez que os próprios funcionários dos respectivos órgãos, em grande parte desta 

pesquisa, não souberam informar os setores com precisão para realizar a coleta de 

dados. 

Cabe trazer à baila também, que os funcionários dos órgãos visitados, 

principalmente os setores orçamentários, ficavam repassando os questionários de 

teor quantitativo de um setor para o outro e de um órgão para o outro, e por fim não 

obtendo resposta alguma.  

 

3.2 Metodologia, universo e amostra 

 

 Este tópico do trabalho tem por objetivo demonstrar todos os procedimentos 

adotados nesta pesquisa acadêmica, visando compreender e avaliar os métodos e 
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técnicas utilizadas para a construção do conhecimento por meio da coleta de dados 

com o objetivo de aproveitar o material visando os questionamentos dos problemas e 

a suas possíveis soluções, encaminhamentos, propostas, entre outras coisas 

(PRODANOV, 2013).  

 Para realizar a pesquisa de campo faz necessário elaborar um plano para 

colher os dados, sendo classificada por Bonat (2009) em três modalidades, a primeira 

como uma pesquisa por meio da observação direta dos comportamentos, ambiente, 

oitiva de pessoas, testemunhas, entre outras coisas; A segunda, por meio de 

entrevista e terceira, por meio de questionários. Uma problemática apontada por ele 

por esse meio de pesquisa, dar-se ao fato de poder ocorrer depoimentos, informações 

falsas, logo, acarreta no resultado equivocado da pesquisa. 

Para Kaurk (2010) procurar a resposta para alguma coisa é o que move o 

pesquisador, ou seja, analisar o problema e buscar a solução. Portanto, para seguir 

em busca do conhecimento faz necessário pesquisar e, isto resulta na produção da 

ciência devendo sempre o pesquisador agir com imparcialidade, focar apenas no 

problema e a sua solução, com isto, qualquer pessoa que queira realizar o mesmo 

processo de pesquisa não obtenha resultado diferente.  

Bonat (2009) explica que faz necessário ser paciente para elaborar uma 

pesquisa, uma vez que terá uma investigação planejada, maturidade intelectual, 

análise das fontes, curiosidade, sensibilidade, inquietude, curiosidade, o 

conhecimento prévio do assunto que será pesquisado, insistência e mais uma vez 

muita paciência.  

Conforme o que foi explanado, baseando-se com esses pressupostos, a partir 

deste tópico fica notória a metodologia aplicada que deu suporte para a coleta e 

análise de dados que permitiram alcançar os resultados da investigação. Neste 

sentido, o estudo da pesquisa em tela será por meio de uma etapa qualitativa e 

quantitativa.  

Com a finalidade em atingir o objetivo acima proposto, será utilizada uma 

combinação de métodos qualitativos e quantitativos, de forma que possam levantar 
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dados gerais e depoimentos específicos acerca da temática, possibilitando a 

compreensão dos dados quantitativos.  

 

3.3 Instrumentos de pesquisa 

 

Em 14/02/2019, foi encaminhado no site oficial da prefeitura municipal de 

Aracaju um questionário a Ouvidoria geral do município de nº 18283, abordando as 

perguntas sobre a temática, no entanto, não obtive nenhum retorno plausível. 

Posteriormente, foram visitados diversos órgãos do município de Aracaju, que estão 

atrelados a organização, planejamento das cidades, neste caso a de Aracaju e, os 

setores e repartições orçamentárias, estas também não lograram êxito.  

 

3.4 Procedimentos para a coleta de dados 

 

 Cumpre registrar que foram visitados os seguintes órgãos com respectivos 

setores para coleta de dados: Câmara Municipal de Aracaju; Secretária Municipal da 

Fazenda – Procuradoria Geral do Município – Setor: Secretária de Finanças; EMURB 

(Empresa Municipal de Obras e Urbanização) – Setores: Setor de Planejamento 

Urbanístico; Diretoria Financeira; DIRAP, SEMINFRA Secretária Municipal de 

Infraestrutura e a (PMA) Prefeitura Municipal de Aracaju - Setores: SEPLOG na 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão; Secretária de qualidade e 

Desenvolvimento Urbano do Município.   

 

3.5 Procedimentos para a análise de dados 

 

 No primeiro momento foram realizadas pesquisas virtualmente no IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) para verificar para fazer o levantamento 

da quantidade dos municípios do nordeste com plano diretor. Quadra destacar que 

esse projeto de pesquisa visa apenas o município de Aracaju, no entanto, o único 

demonstrativo encontrado foi o de 2013 em que mostra o total de municípios no 
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Estado de Sergipe, sendo eles: Os que possuem o plano diretor; os que estão em 

elaboração, e a quantidade de municípios que não possuem o plano. Vejamos:  

FIGURA 01 – Municípios versos Plano Diretor 

 

 

Fonte: IBGE, Munic. Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais. 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2013. 

 

 

Como indicado nos dados do IBGE/2013, atualmente têm-se no Estado de 

Sergipe 32 municípios com plano diretor, 07 em elaboração e 36 municípios não 

possuem tal plano. Tendo como base os incisos II, III, IV e V do artigo 41 do estatuto 

da cidade, com o qual faz previsão nesses incisos de necessidade da elaboração do 

plano diretor para as áreas de especial interesse turístico, bem como aquelas 

inseridas na área de influência de empreendimentos de grande impacto ambiental, 

por esse motivo há essa quantidade de municípios com plano diretor e aqueles que 

ainda estão em elaboração, qual seja pelo fato de mudanças no cenário turístico ou 

de impacto a teor ambiental ou devido aumento populacional nas regiões.  

Ressalta-se que o censo está desatualizado, provavelmente tem modificações 

e dados a serem atualizados e oficializados no IBGE. Após isso, fora utilizado visitas 

técnicas, conforme alguns anexos a este projeto e muitas entrevistas em diversos 
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setores acerca de informações sobre o plano diretor municipal de Aracaju com a 

equipe de Engenharia e Arquitetura para verificar como é feito o planejamento para a 

desapropriação, suas diversidades e como se dá a sua aplicação.  

O primeiro questionário enviado foi realizado via online no site oficial da 

ouvidoria geral do município de Aracaju, vejamos:  

 

FIGURA 02 – Consulta de Manifestação 

 

 

 

Com tal retorno da Ouvidoria, iniciaram-se as visitas técnicas no respectivo 

órgão. 

No primeiro momento, na própria prefeitura, obteve-se a mesma informação 

da ouvidoria, que conseguiria qualquer dado na EMURB ou na Secretária de Finanças 

na PGM. A partir dessa informação, o segundo contato foi na EMURB onde ocorreu 

uma conversa para fins de esclarecimentos com um dos diretores de planejamento, 

em que direcionou a secretária de Finanças e procurar o setor de cadastros imobiliário 

com o Chefe do Setor para colher dados acerca da quantidade de imóveis 

desapropriados no rito comum (quando há escritura) e a quantidade de 

desapropriação realizada por não atender a função social da propriedade.  

Ambas as ações malogradas, pois no terceiro contato, fora informada por um 

dos funcionários da secretária de finanças que eles estão em processo de 
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organização das desapropriações e que ainda não tem como colaborar com nenhum 

dado sobre o assunto, informando ainda que recentemente foi aprovado um decreto 

nº 5.897 de 15 de Abril de 2019 (anexado) que visa regulamentar os procedimentos 

referente ao tombamento, registro, incorporação, movimentação, doação, controle, 

preservação, inventário, baixa de bens patrimoniais móveis e imóveis, entre outros 

conforme documento anexado do Diário Oficial.  

Os funcionários do cadastro imobiliário informaram também que existem 

muitos imóveis desapropriados sem escrituras e por esse motivo há a necessidade 

em organizar esse banco de dados.  

Posteriormente, retornou-se a EMURB e procurou-se os setores de 

planejamento com Engenheiros (as) e Arquitetos (as) para conversar sobre o plano 

diretor municipal, foi perguntado como é identificado os imóveis para poder 

desapropriar, a Engenheira, informou que tem um sistema de capitação desses locais 

e a partir disso que é feito o procedimento para desapropriação.  

Foi perguntado acerca dos problemas enfrentados para desapropriar o bem, 

a resposta foi a seguinte: Na notificação, pois ocorre de não saber quem é o 

proprietário e há apenas a publicação no diário oficial e consequentemente problemas 

com o registro do imóvel (escritura).  

Conforme o ofício em anexo, retornou-se à Prefeitura Municipal de Aracaju 

para conversar com a coordenadora geral de desenvolvimento urbano do município, 

muita solícita, esclareceu algumas dúvidas. 

A primeira pergunta foi sobre como é feita a elaboração do plano diretor, se é 

feita uma pesquisa prévia dos imóveis que são objetos de desapropriação por não 

atender a função social. Obteve-se a seguinte resposta: 

“O plano diretor é o de 2000, estamos na 3ª revisão e sempre tem um estudo 

para fazer todo um levantamento e, esse processamento é junto com a equipe da 

Procuradoria Geral da Fazenda (PGF) para fazer o levantamento dos imóveis 

existentes no município, ou seja, para saber exatamente quais são os imóveis 

chamados de “vazios urbanos”, pois isso significa que eles não estão cumprindo com 
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a função social da propriedade e o município tem toda uma necessidade de ter 

habitação, saúde, educação e de tantos outros equipamentos de lazer.  

Nós fazemos o mapeamento e estabelecemos os critérios, que são: Os vazios 

urbanos (Terrenos totalmente vazios); os terrenos subutilizados, ou seja, inferior ao 

coeficiente máximo do aproveitamento permitido. Exemplo: Uma casinha de cachorro 

dentro de um terreno muito grande; E os inutilizados, que são aqueles que estão 

construídos, mas estão desativados a mais de um ano, como por exemplo o prédio do 

Hotel Palace.  

Todas essas informações são extraídas de um geoprocessamento (Programa 

de mapeamento/diagnostico), sempre que tem uma revisão ocorre a atualização da 

existência desses imóveis para revisar cada um dos instrumentos, exemplo, análise 

da PEUC (Parcelamento, Edificação, Utilização compulsória), a pessoa tem que ser 

avisada, tem um determinado prazo para estar cumprindo e dentro desse prazo 

estabelecido de acordo com a revisão ai entra o IPTU Progressivo no tempo de um a 

cinco anos para que o proprietário comece a sentir no bolso que ele não está fazendo 

o devido uso daquele imóvel. Ai quando chega na parte da desapropriação, baseando-

se pela teoria que o proprietário foi avisado, não cumpriu a função social e, nem 

mesmo pagou o IPTU Progressivo, neste caso, ocorrerá o pagamento a título da dívida 

pública e a prefeitura utilizará o terreno da forma que achar melhor dentro dos 

equipamentos. No plano diretor não diz diretamente quais são os terrenos e qual vai 

ser a finalidade, pois isso será de acordo com as atribuições do CONDURB (Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano) o município e o cidadão”. Finalizando a 

resposta.  

 

A segunda pergunta versou sobre a utilização da cobrança do IPTU 

Progressivo no município de Aracaju. No entanto, apesar de segundo a coordenadora, 

iniciar em 5% e chegar até 15%, não há aplicação devido a procedimentos básicos 

como: falta de cadastro dos proprietários, citação e procedimento específico. 

A terceira pergunta, foi como é composta a equipe para elaborar o plano 

diretor, obteve-se como resposta que é formada por uma equipe bastante 
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interdisciplinar. “Eu coordenei tanto a revisão de 2015 quanto a de 2018. A equipe é 

composta por Engenheiros Civis e Ambiental, Arquitetos, Advogados, Biólogos, entre 

outros. Em 2015 a equipe foi montada internamente com boa parte do pessoal da 

própria casa de acordo com suas qualificações, apenas fazendo 4 contratações 

externas de pessoas que atuavam na área, mas que eram de Aracaju e agora, neste 

de 2018 foi montado uma equipe apenas com o pessoal da prefeitura”. Finalizando a 

resposta.  

A quarta pergunta foi: Quanto tempo demora para elaborar o plano diretor? 

Respondeu-se: “O estudo do plano diretor acaba pegando bastante por diretrizes, o 

tempo fica entre cinco e oito meses, uma vez que ele for aprovado, será necessário 

um outro tempo para fazer o levantamento dos imóveis, pois muitas das vezes o que 

está na planta não está atualizado, a equipe da fazenda vai a campo para verificar 

isso, tendo em vista que o imóvel pode estar demolido ou voltou a ter algum tipo de 

uso, então tudo isso tem que ser avaliado e sempre acionamos a Fazenda para fazer 

esse repasse de informações para o nosso setor para ter o controle. A prefeitura acaba 

tendo esses imóveis e nós sempre comunicamos, pois quando eles precisarem de 

imóveis/terrenos disponíveis para educação, saúde, academia da cidade. Quando o 

imóvel ou terreno é fruto de uma desapropriação, a gente também informa, mas 

repassamos a informações para setores de outra seara”. Finalizando a resposta.  

Quinta e última pergunta, como ocorre à notificação? Segue pelo tramite 

padrão? E quais são os problemas diante a essa situação? Ela respondeu: “As 

pessoas não trabalham diretamente com a desapropriação em si, talvez essa 

informação seja mais da EMURB, mas essa também é uma das grandes dificuldades 

da gente encontrar o proprietário para conseguir efetuar a notificação, uma coisa que 

acontece é que a gente faz toda a publicação dos atos no diário oficial do município 

das áreas que são desapropriadas, com todas as especificações (localização, total da 

área), pois se o proprietário fizer algum questionamento posteriormente, ao menos 

está publicado”. Finalizando a resposta.  

Após o contato com a coordenadora geral de desenvolvimento urbano do 

município, procurou-se o chefe de Orçamento do município da Seplog, a fim de extrair 



47 

 

 

 

algum dado acerca dos recursos disponíveis do município para proceder à 

desapropriação e o quanto já foi concedido para este fim, no entanto, ele informou que 

não tem esses dados específicos, demonstrou por meio de um documento chamado 

QDD (Quadro demonstrativo da Despesa) do exercício do atual ano (2019) os títulos 

que a desapropriação poderia estar incluído, vejamos afigura ilustrativa: 

  

FIGURA 03 – Quadro de detalhamento de despesa da Prefeitura de Aracaju 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Planejamento e Orçamento da Prefeitura de Aracaju. Ano: 2019. 

 

Conforme os quadros destacados em vermelho, disse o chefe do setor que a 

desapropriação poderá estar contida no Reassentamento e Urbanização integrada, 
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mas vai a depender do secretário, por exemplo, se ele já fez alguma desapropriação 

esse ano e onde ele alocou a desapropriação na descrição dos gastos. 

Obteve-se a seguinte informação: “não há uma especificidade para identificar 

como é feito o repasse das verbas para a desapropriação e o quanto é gasto para 

isso, pois mistura-se com outros tipos de gastos e que são enviadas para outras 

secretarias, dessa forma não tendo condições de fornecer estatísticas”. Perguntei 

também acerca dos pagamentos indenizatórios a título da dívida pública quando 

ocorre a desapropriação sancionatória, no entanto, o mesmo disse desconhecer se 

ocorre esse tipo de pagamento neste município.  

Perguntei ao mesmo com quem eu poderia extrair esses dados para a 

pesquisa, ele me encaminhou para conversar com um servidor em uma outra data do 

setor contábil da SEMINFRA, pois segundo ele esse servidor seria a pessoa ideal para 

responder essas questões. Neste outro contato na SEMINFRA, fui informada pelo 

próprio Servidor indicado que a pessoa que devia passar esses dados seria a pessoa 

que eu falei anteriormente, tendo em vista que ele faz parte do setor orçamentário do 

município.  
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4    RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Da dificuldade na coleta de dados 

 

A presente pesquisa tem como objetivo em demonstrar como é realizada a 

Desapropriação em razão do descumprimento da função social da propriedade, bem 

como em trazer dados quantitativos acerca dos recursos gastos para fazê-la. Contudo, 

como fora vastamente demonstrado no tópico anterior todas as tentativas em tentar 

extrair tal informação não lograram êxito. 

Em primeiro plano, todas as informações correlatas a gastos públicos deviam 

estar contidas no portal da transparência, no qual nada consta sobre a temática. Em 

segundo plano, essa dificuldade ao acesso fere o princípio da informação, 

contemplada no artigo 5º, XIX, da CF bem como regulamentada pela lei da 

transparência de nº 12.527/2011. Segundo Angélico (2011) diz que o povo brasileiro 

parece desconhecer sobre a lei da transparência, e talvez com esta lei (12.527/2011) 

o princípio do acesso a informação ganhe mais força.  

Diante disto, como em pleno século XXI, exatamente no ano de 2019, ainda há 

tanta dificuldade em relação ao acesso a informações? Conforme Angélico (2012), 

não há como fortalecer este princípio se nem ao menos as coisas de interesse coletivo 

não são publicadas no portal da transparência.  

Houve grande desgaste e muitas idas e vindas para colher esses dados 

quantitativos, pois todos os funcionários abordados, oficiados, entrevistados acerca 

dos recursos financeiros gastos com desapropriação não souberam e/ou não 

quiseram informar com quem consegue extrair tais dados, sempre encaminhando 

para um ou outro servidor e órgãos. Por ter passado em diversos setores, por ter 

conversado com vários funcionários sobre como extrair esses dados, chegou-se à 
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conclusão que não há uma organização descritiva para direcionar os gastos para este 

fim, são misturados com outras despesas de urbanização e afins.  

Uma das estratégias para pôr em prática objetivando adquirir os dados 

solicitados foi em pesquisar por meio das publicações do Diário Oficial, contudo, para 

pesquisar desde o ano de 2016 iria demandar muito tempo, tendo em vista que 

diariamente há diversas publicações no Diário Oficial. Considerando ainda que 

mesmo concluído essa pesquisa, teria o risco de expor números falsos, uma vez que 

poderia não calcular o valor total dos gastos caso passasse algum valor da 

desapropriação despercebido. 

 

4.2 Análises Principiológica: Princípio do interesse público sobre o particular 

e o cabimento da reserva do possível 

 

Nobre Júnior (1997) aduz que a desapropriação é norteada por sete princípios, 

quais sejam: Supremacia do interesse público sobre o particular, Legalidade, 

Finalidade, Moralidade, Proporcionalidade, judicialidade e publicidade.  

Dentre os sete princípios norteadores, cabe destacar um deles: Supremacia do 

interesse público sobre o particular diante do cabimento da reserva do possível. 

Segundo Schier (2010), o princípio da supremacia do interesse público sobre o 

particular não deve ser considerado com um princípio, pois para ele, tal pratica tem 

como consequência a restrição de direitos e garantias fundamentais, também 

contempladas na constituinte brasileira. Neste sentido, o autor afirma que poderá 

ocorrer um autoritarismo por parte dos gestores políticos que por meio desta 

constituinte tudo que possa interessar, passa a ser de interesse público.  

Para Mello (2004) esse princípio da supremacia do poder público sobre o 

particular firma a superioridade do ente público sobre o particular, de modo a proteger 

e resguardar os interesses da coletividade. Para a administração pública este princípio 

apenas interessa o teor da sua expressão no âmbito administrativo. 

O autor Schier (2010) defende o ponto de vista que este princípio sendo 

considerado como norma, acaba ferindo o direito do particular com os abusos do 
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estado, já o autor Mello (2004) deduz que todas as extrapolações do poder público, 

configura-se a ilegalidade, ou seja, o abuso. Isto sendo identificado cabe ao particular 

interessado provocar o poder judiciário para invalidar o ato/abuso público.  

Os autores Mastrodi e Rosmaninho (2013) o princípio da reserva do possível 

está condicionada aos recursos disponíveis com o limite econômico para concretizar 

a prestação do serviço público dentro do viés dos direitos sociais. Um prático exemplo 

deste princípio, seria a construção de casas, escolas, postos de saúde, entre outras 

coisas, a entrega desses não será feito de forma imediata e no mesmo momento, e 

sim por ordem dos critérios.  

Cardoso (2017) afirma que o princípio da reserva do possível por diversas 

vezes é utilizado pelos gestores para não efetuar o pagamento de algumas dívidas ou 

aquisições necessárias, sob alegação de que apenas detém o montante para cobrir 

os gastos mensais previsíveis. Levando esse princípio para a esfera da 

desapropriação, pode se cogitar que os gestores podem utilizar-se desse mesmo 

argumento para não adquirir terrenos, propriedades sem função social nas zonas 

urbanas, onde sendo analisada a necessidade do local para incluir algum instrumento 

em prol do desenvolvimento, como por exemplo, uma creche, escola pública, 

habitação. 

Afirma que o princípio da reserva do possível deve ser utilizado com o 

direcionamento de uma atuação visando proteger os direitos fundamentais, não 

devendo a continuar a ser usada pelos gestores como um escudo para não fazer algo 

que devia em prol da sociedade por não ter previsão de caráter orçamentário ou até 

mesmo de recursos financeiros (DE SOUZA, 2016). 

 

4.3 Do acesso a informação aos dados sobre a Desapropriação 

 

Conforme as pesquisas doutrinárias em que apontam a problemática com a 

notificação do proprietário do bem a proceder a sua utilização da forma correta, a 

pesquisa de campo corroborou que de fato este é um obstáculo para a administração 
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pública, pois na prática em virtude da dificuldade em localizar o proprietário, a 

ausência de escritura decorre a falta de notificação e, isto ocorre constantemente.  

Quanto à cobrança de IPTU Progressivo, diferentemente da teoria, na prática 

também não costuma ser cobrado, de modo a não ter a necessidade de indenizar o 

ex proprietário na forma de pagamento em títulos da dívida pública (TDP).  

Aplicando os dois princípios voltados a desapropriação para fins social em 

Aracaju, faz-se a seguinte indagação? O plano diretor pode ser realizado com a equipe 

interdisciplinar e é assegurada a participação do povo. Mas como as pessoas vão 

conseguir saber o quanto foi gasto com desapropriação para implementação de 

instrumentos públicos, bem como, o quanto o estado tem condições em arcar para a 

construção e entrega em um prazo razoável se nem ao menos tem o acesso a esse 

tipo de informação? Como o povo pode fiscalizar?   

É de suma importância que os entes públicos respeitem um dos princípios 

básicos, o do acesso a informação, devendo disponibilizar a todos e quando requerido 

ter em seu banco de dados todo o histórico com os gastos e o quanto dispõe para 

concretizar alguma benfeitoria.  

Torna-se imperioso ressaltar que, é necessário o acesso a informação, 

visando atender as necessidades da população, tendo em vista que os cidadãos 

podem e devem participar da elaboração e planejamento do plano diretor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



53 

 

 

 

 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O principal resultado deste trabalho corroborara que o Município de Aracaju 

não tem condições alguma em aplicar qualquer sanção ao proprietário do imóvel 

urbano por não cumprir com a Função Social da Propriedade, dado ao fato de não 

aplicar da forma correta as diretrizes prevista na Constituição ao que concerne à 

temática.  

A desorganização dos agentes públicos, falta de interesse e boa vontade em 

contribuir para esta pesquisa fornecendo os dados e informações solicitadas, como 

por exemplo, em mostrar e comprovar o quanto de recursos financeiros para proceder 

à desapropriação o município já dispôs nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019, bem 

como em confirmar que o município não aplica o IPTU Progressivo no tempo para 

poder aplicar a Desapropriação Sancionatória, corroborou, em demonstrar que o 

Município não pode em hipótese alguma aplicar a Desapropriação Sancionatória, uma 

vez que não aplica os requisitos necessários para isto. Ou seja, não há pagamento de 

indenização a título da dívida pública.  

Outra grande problemática vista neste trabalho está totalmente atrelada à 

ausência de parâmetros para proceder a Desapropriação, pois não foi realizada a 

devida atualização do Plano Diretor Municipal adequando-se a realidade deste 

Município e, com isso a execução do procedimento Desapropriatório resta 

prejudicado.   

Cabe destacar ainda que todos os processos para adquirir os dados 

solicitados aos órgãos e repartições deviam estar presentes no portal da 

transparência, para que qualquer pessoa do povo interessado em saber em que são 

gastos os recursos para essa finalidade, obtenha a informação de forma prática e fácil 

acesso. Inclusive, foi sugerido por uma das funcionárias que a exploradora realizasse 

pesquisas e coletasse os dados por meio do Diário Oficial para fornecer ao banco de 
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dados da EMURB e Prefeitura, sendo que a Prefeitura de Aracaju devia possuir essa 

informação.  

Tendo em vista todas as dificuldades para extrair dados, resta cristalino que 

os gestores ferem gravosamente o princípio do acesso a informação, uma vez que 

deviam disponibilizá-los.  

A falta de organização dos recursos para política urbana condiciona a 

ausência de informação sobre os gastos realizados pela prefeitura para urbanização 

da cidade e com isso ferindo, automaticamente, o princípio da transparência.  

Conclui-se que não há registro na Prefeitura de Aracaju de Desapropriações 

em razão do descumprimento da Função Social da Propriedade.   
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APÊNDICE A 

 

Termo de Consentimento 
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APÊNDICE B 

 
Apêndice B - Questionário 
 

- Como é composta a equipe que elabora o plano diretor? 

- O plano Diretor Municipal já passou por quantas revisões? 

- Como é realizado o mapeamento das áreas que vão ser objeto da desapropriação?  

- Existe algum banco de dados para fornecer acerca da quantidade de imóveis 

desapropriados?  

- Qual foi o valor liberado nos anos de 2016 a 2018 para desapropriação em 

razão da função social da propriedade? E qual é o valor liberado para 2019? 

- Qual é o procedimento adotado quando não encontra o proprietário do bem para 

notificar? 

- Como o município de Aracaju procede à desapropriação sancionatória?  

- Qual a alíquota máxima que o município cobra no IPTU Progressivo?  

- Como é realizado o pagamento de indenização a título da dívida pública, existe neste 

município?  
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